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TERMO DE REFERÊNCh
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1 3.001/2025

A,QUISTçÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

rtce

I . DA JUSTIFICATIVA
1.1. Por meio do Programa de Alimentação Escolar, a Secretaria Municipal de Educação de Icó,

visando atender a demanda de alunos distribuídos nos aÍendimentos de Creches, Pré-Escola, Ensino

Fundamental. Educação de Jovens e Adultos e Ensino Tempo Lrtegral, estando estes incluídos na

programaçâo referente ao ensino fundamental e contribuindo de forma direta com o público

mencionado, a fim de garanth um frrncionamento eficiente e um avanço na prestação dos

fomecimentos que são ofeiecidos por esta Secretaria aos Munícipes. A Resolução FNDE n.'26, de l7

de juúo de 2013, alterada ielas resoluções cD/IttoE n.4 de 02 de abril de 2015,

Resólução/CD/FNDE n" 6 de 08 áe maio de 2020, Resolução/CD/FNDE n'. 20 de 02 de dezembro de

2020: Resolução/cD,/FNDE n. 21, de 16 de novembro de 2021: e na Lei 11.947, de ló de juúo de

2009 - art. 14 preconiza que do total dos recursos fmanceiros repassados pelo Fundo Nacional de

Desenvolvimento à Educação (FNDE), no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar

(pNAE), no mínimo 30Zo lirinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios

àiretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações. Dentre

as diretrizes estão:

a)oempregodeumaalimentaçãosaudáveleadequada,comousodealimentosvariados,segurose
qu" r"rpàit". u 

"ultura, 
as tradições e os hábitos alimentares locais;

ú) O upolo ao desenvolvimento sustentável com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios

diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar' .-.

L2. Assim, a obtençào de gêneros alimentícios diretam€nte da Agricultura Familiar e do

Empreendedor Familiar Rural ãu sras organiraçôes üsa promover a melhoria da qualidade da

aliáentação nas Instituições Educacionais dã Icó, bem como criar oportunidades de geração de renda

que pod;rão beneficiar famílias agricultoras, estimular a permanência do agricultor no campo'

ualo.izar a p.odução local/regional e fomentar o desenvolvimento agrário sustentável 
_

1.3. Finalmente, salientamos que a aquisição de gêneros alimenticios por meio de Chamada..Pública

com a contrataçâo direta de Coopárativas e/ou Associações está de acordo com as diretrizes

estabelecidas peio Fundo Nacional àe Desenvolvimento dâ Educação (FNDE), Resolução_ FNDE n''

26,de17dejuúode2013,alteradapelasresoluçõesCD,/FNDEn'4de02deabrilde2015.
Resolução/CD/FNDE n" 6 de 08 de maio de 2020, Resolução/cD/FNDE n'. 20 de 02 de dezembro de

2020; Resolução/cD,/FNDE n" 21, de ló de novembro de 2021, e na Lei I1.947. de 16 de juúo de

2009 - art. 14, dentre outrâs que tratam das açôes relativas à oferta de alimentação para coletividade.

1.4. A aquisição de gêneroi da agricultura familiar para compor os cardápios dos_alunos da rede

pública de ensino, é ima forma dã promover o acesso regular e peÍnanente a produtos_ de melhor

qualidade nas escolas, sendo um pasio adiante para a garantia de alimentos e hábitos saudáveis, com

respeito à culrura e às práticas alimentares regionais

2 - Df,FINIÇÃO
2.1. Para fins deste Termo de Referência, considera-se:

a) Projeto de Venda: modelo conforme anexo V da Resolução FNDE n.' 26, de 17 de junho de 2013,

uit"raáa pelas resoluções CD/FN.DE n'4 de 02 de abril de 2015, Resolução/CD/FNDE n" 6 de 08 de

maio de 2020, Resolução/cD/FNDE n". 20 de 02 de dezembro de 2020; Resolução/cD/FNDE n'21,

de l6 de novembro de 2021; e na Lei 1'1.947, de 16 de juúo de 2009 - art' 14'

b) Chamada Pública de compra: é a comunicação oficial feita pelo gestor, por meio de jomal,.sítio na

iúemet ou na forma de mural de ampla circulaçào para conhecimento público das demandas para
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aquisiçâo de gêneros alimentícios da agricultura familiar para alimentâção escolar, segundo Resol

CFN N" 465, de 23 de agosto de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 25.08'2010'
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3. DO OBJETO
3.I. A AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR' LEI N"

II.}47I2OO}, DESTINADO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR _ PNAE, DESTINADOS AS NECESSIADES DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO DE ICO, para o Exercício de 2025, por meio de Chamada Pública conforme

especificação no ANEXO I e nas demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, aos

alunos da iede pública de Ensino de Icó, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:

ITE}I PRODTITO I.]ND QUANT.
vÀl-oR

TiNITÁRIO
\.ALOR

TOTAL

0t
ALFACE - ln natura. liwe de inseto§ e sujidades

KC 2.000
s 1.340.00

02

ARROZ - tipo I - Sacos plásticos pacote de 05 kg

inviolados livrç de insetos, microrganismos ou outras

impurezas que venham a comprometer o armazenamento

e a saúde humana- Validade mínima de 06 meses da

entrega do produto.

KC 9.000 6.06 54.540.00

CenNf SOVINA - Came bovina (acém sem osso'

musculo ou fraldinha) sem osso. l" qualidade Congelada

ou resliiada, proveniente de animais sadios, abatido§ sob

inspeçâo veterinária e sanitária, com selo de inspeção

municipal (SIM) isenta de produtos químicos ou

estrânhos- ausência de hematomas, fibrose, reaçôes de

vacina, sem a presença de parasitas ou bacterias

patogê.icas, sem gordura excessiva Embalagem: Saco

plástico, transparente e atóxico, limpo, resistente' que

garanta a integridade do produto até o momento do

consumo. A manipulaçào e o transpoíe devem obedecer

às normas higiênicas - sanitários estabelecidos pela

lância sanitária
CARNE SUINA - conada em cubos uniformes, sem pele.

sem gordura e sem osso. Com odor, cheiro e sabor

próprio. isenta de caÍtilagens. o§sos e aponeuroses. nào

pálid4 escura, dura e seca. Embalada em embalagem

atóxica, selada as condições determinadas pelas normas

estabelecido pela vigilância sanitária e com sclo de

Munici al SI

KG 1.000 ,14.1 I 44.1 10,00

KG 1.000 2s.220.00
04

05
COLM FOLHA - In natura a granel. Validade mínima

0? dias. Em perfeito estado e apresentaçào integridade e

consumo

KG ,100 6.25 2.500.00

06
BANANA - ln natura a granel. Em perfeito estado de

conservação. Apresentação integidade e consumo

En meio verdosa.

KG 18.000 t2'7.260-00

07

BATATA DOCE - ln natura a granel. Em perfeito estado

de conservação- Apres€ntação integridade e consumo.

Com selo de Inspeção Sanitária e Selo da Agricultura
Familiar

KC
8.800

6.62 58.256.00

08
BOLO (Macaxeira, batata doce ou milho) Embalagem e

entrega a combinar. Produçào e entrega de acordo com as

ráticas de ualidade hi ênicas- sanitárias

KG 2.200 t'7,t'7 3'1;7'14.00

0q
CHEIRO VERDE ln nâtuÍa KG 1.250

50.525.00
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FE[JÃO DE coRDA - In natura a granel

Grãos em perfeito estado e apresentação integridade e

consumo. Embalagem com etiqueta de validade superior
a 05 meses.

KG
4.300

8.44 36.292,00

tl

GALINHA CAIPIRÁ - Frango inteiro abatido,

congelado ou resfriado, de cor e cheiro próprios, sem

mancha e parasitas. acondicionado em sacos plásticos,

com etiquetas de especificaçào, validade,peso,

procedência, numero de registro de SIM, de acordo com

as exigências do ministerio da agriculrura. pecuária e

abastecimento.

KG 1.500 2\,',74 32.ó10,00

12
GOTABA - ln natura a gÍanel. De lo qualidade, firme e

KG 7.300 6,34 46.282,00

ll
JERIMUM/ABOBORÁ - In natura a gÍanel. Va lidade

minima de l0 dias. Em perfeito estado de conservação.

Apresentação integridade e consumo.Com sclo de

In Sanitária e Selo da tura Familiar.

KG 4;100 6,23 29.281.00

1,1

I'l,lClXe tne -[n natura a granel. Validade minima 01

Dias. Em perfeito estado de conservação. Apre§entação

integridade e consumo. Com selo de lnspeção Sanitária e

Selo da Itura Familiar

KG 8.000 6.28 50.240,00

t5
MANGA - [n natura a ganel. Val idade mínima 07 Dias.

Em perfeito estado de conservaçào. Apresentação

I dade e consumo

\{ O - In natu.a a gÍânel. Validade minima 07 Dias.

Em perfeito estado de conservagâo. Apresentação

lnt e consumo

KG
7.600 6,11 46.436,00

KC
14.000 5,8 r 81.340.00

I6

t1
MELANCIA - In natura a gÉnel. Em perfeito estado de

conservaçâo. Apresentação integridade e consumo KG
18.ó00 4.99 s2.814.00

ls

MELAO AMARELO .In natum a granel. Em perfeiro
integridade eestado de conservação. Apresentaçâo

con§umo.
KG 4.500 17.640,00

lq

MEL DE ABELHA - disnibuido em sachê fechados de

5mL. Consistência liquida viscosa, coloraçâo levcmente

amarelada a castanho escuro, com cheiro e sabor

câracterísticos. isento de substâncias estranhas à sua

composição normal. Com registro do órgâo competente

SIM. SIE ou SI

OVO CATPIRA - De galinha caipira, grandes, novo,

pesando no minimo 55gramas por unidade. Isentos de

sujidades, fungos e substancias toxica§. Não deverâo

"pr"."nt"t 
rachaduras ou rincas na casca. Com rcgistro

do ministério da agricultura e com serviço de inspeçào-

SIM. Entregue em caixas ou bandejas com 30 unidades, e

em embala

KG
1.800 48,20 86.760.00

BANDEJA 800 37,80 30.240.00
20

ll
PEIXE - Filé de peixe cortado em file' sem pele, sem

espinha, congelado. Com registro do &gão competente

sl\t SIE ou S

KG r 2.000 44,77 537.240,00

POI-PI OT FRUTA SABOR GOIABA _ Natural, em

embalagem de 0lkg com identificação do produto, marca

do fabricante. prazo de validade minima de 05 meses.

ApresentaÍ Registro no Ministerio da Agricultura
PeÇuária e Abastecimento MAPA

KG ,1.500 14.83 66.735.00

23 POLPA DE FRUTA SABOR CAJA em KG l 7,10 59.850.00

Rua Desembargâdor José Bastos. no 200, Centro, lcó, Ceará, CEP ó3'43G0ü)
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preço de aquisição é o preço a ser pâgo ao fomecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE

001/2015, AÍ. 29, §3).

4.DO PÚBLICO BENf,FICúRIO
4.1. consrirui público beneficiário â ser atendido pela(s) contratada(s) os alunos matriculados Rede

Pública de Ensino de lcó/ce.

s.DAS METAS
Sào metas a serem alcançadas: -
5.1 . Meta l-_ Atender ao artigo 14 da Let ll .947 ,2009 que prevê a aquisição com o repasse financero

do FNDE de, no mínimo, 30% de gêneros alimenticios oriundos da Agricultura Familiar.

5.2. Meta 2- Atender ao percentual das necessidades energéticas dirírias dos alunos üsando o

Íbmecimento de uma alimentação saudável, variada, que respeita os hábitos alimentares locais,

adequada em micro e macro nutrientes, conforrne preconiza a Resolução FNDE n." 26, de l7 dejunho

de 2b13, alterada pelas resoluções CD/FNDE n" 4 de 02 de abril de 2015, Resolução/cD/FNDE n" 6

de08demaiode2020,Resolução/CD/FNDEn".20de02dedezembrode2020;
Resoluçào/cD/FNDE n 2l, de 16 de novembro de 2021; e na Lei 11.947, de 16 de juúo de 2009 -

art. 14.

6. DAS CONDIÇOES PARA REALIZAÇÃO DA CHÀMADA PÚBLICA
6.1. os gêneros alimenticios deverão ser adquiridos por meio de chamada Pública, oriundos,

exclusivaÃente, da agricultura familiar e do empreendedor familiar, para serem utilizados no

programa nacional de ãlimentação escolar do município de Trairi- CE. cujos interessados podem ser

icÀpos Eormais, Infomrais ou Fomecedores Individuais), destilados ao fomecimento de gêneros

alimentícios para os alunos da Rede Pública de Ensino de Trairi.
6.2. Para fins desta aquisiçâo, serão considerados iomecedores os Agricultores Familiares e

Empreendedores Familiares Rurais, organizados ou não em Grupos, Formais ou informais Resolução

fNirE n.. 26. de l7 de junho de 2013, alterada pelas resoluções CD/FNDE n" 4 de 02 de abril de 2015'

Resolução/cD/FNDE n 6 de 08 de maio de 2020, Resolução/cD/FNDE no.20 de 02 de dezembro de

Ruâ Desembârgador José Bastos, Ilo 200, Centro, tcó, Ceará, CEP 63'43G )0
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embalagem de 01kg com identificação do produto, marca

do fabricante. prazo de validade minima de 05 meses.

Apresentar Registro no Ministério da Agricultura
Pecuária e Abastecimento APA

3.500

:.1

POLPA DE FRUTA SABOR MANGA - natwal,
natural. em embalagem de 0lkg com identifiçação do
produto, marca do fabricante, prazo de validade mínima
de 05 meses. ApÍesenlar Registro no Ministério da

cultura Pecuária e Abastecimento MAPA

KG 4.500 14,8ó

l5

POLPA DE FRUTA SABOR CAJU - natural, natural,

em embalagem de 01kg com identificação do produto,

marca do fabricante, prazo de validade minima de 05

meses.Apresentar Regisro no Ministerio da Agricultura
Pecuária e Abastecimento PA

KG 4.500 tá o? 67.140,00

KG 2.200 10,75 23.ó50,00
26

PIMENTAO - ln natura a granel. Validade mínima 07

Dias. Em perfeito estado de conservação. Apresentaçâo

integridade e consumo

500 34.09 17.045.00
21

QUEUO ffpO QUALHO- De primeira qualidade, pouco

sal, pasteurizado, embalado a vâcuo, idertificação do

produto, marca dos fabricatrte, prazo de validade e peso

uido, ode ão Muni S I\,I

:8
TOMATE - In natura a granel. Validade minima 07 dias.

Em perfeito estado e apÍesentação integridade e KG 5.400 9,t2 49.248,00

66.870,00

KG

consumo.



.,^U ó(
l,Rt.:t ltt t \ tL\ a7

GO
Cidade Feliz
^ü( rcrarln dr r.tu( {çào

Rua Desemt argador José Bastos, no 200, Centro, Icó, Ceârá' CEP ó3'43&000

CNPJ n.o 07.669.6E2l0002-50 - Telefone: (8E) 3561-1508

Rubíica

2020; Resolução/CD/FNDE n' 21, de ló de novembro de 2021: e na Lei 11.947, de 16 de juúo de

2009 - art. 14 ou dispositivo legal que veúa a substituí-la).

6.3. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar é

limitado ao valor individual de venda por Agricultor Famitiar e por Empreendedor Familiar Rural em

RS 40.000,00 (quarenta mil reais) por ano, conforme Resolução FNDE N' 21, DE 16 DE

NOVEMBRO DE 2021, alterações ou outra legislação que veúa a substituila.
6.4. Os itens cotados deverão atender aos padrões de Identidade e Qualidade aprovados pela Agência

de vigilância Sanitária,Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento nas suas respectivas áreas de competência e conforme determina a legislação em vigor'

6.5. Será assegurado aos t;cnicos da Vigilância Sanitária de Icó, e do Setor de Merenda Escolar da

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, o direito de inspecionar as instalações cooperativas e/ou

associaçôes, assim como verificar a exatidão das informações apresentadas à Comissão de Licitação,

antes e/ou após a adjudicação.

7 . DA CLASSIFICAÇÃO/HÀBILITAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1- Os Fomecedores áa Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrÍcola na forma

de Fornecedores Individuais, Grupos Informãis e Grupos F'ormais, de acordo com o p,t- 27 d^

Resoluçâo FNDE n." 4, de 2 de abrit de 2015, e alterações.

2.2- Dántre os pROJETOS DE VENDA previamente selecionados com base na localidade, serão

ainda priorizados os. ASSENTAMENTOS DA REFORMA AGRÁRIA, COMUNIDADES

TRADTô1ONAIS INDÍGENAS E/ OU QUILOMBOLAS, conforme art. 14 da Lei n'11.947109, e

alterações.
7.3. A aquisiçào dos gêneros alimentícios de que tratâ o caput do aÍt. 14 da tri n' 1l 947109, quando

co*pradàs dà família-rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50% (cinquenta

por iento) do valor adquirido. (Incluído pela Lei n' 14.660, de 2023)'

8 - DA DESCRIÇÃO DOS FORNECIMENTOS A SEREM EXECUTADOS
g.l. Os gêne.os aiimentícios, objetos deste Termo de Referência, foram previstos para o atendimento

do cardipio da Alimentação Escãlar nas modalidades: Creche, Pré-Escola, Educação lnfantil e Ensino

Fundaméntal, no período de até 3l de dezembro de 2025 a partir da assinatura do contrato.

8.2. O conÍrato será efetuado na totalidade da aquisição com entrêgas a serem definidas em

cronograma elaborado pelo Setor de Merenda escolar.

8.3. Às entregas deveião ser efetuadas no DEPOSITO DA ALIMENTAÇÀO SSCOLRR :r Rua

Fontenele sobrl*ro, 1534, Centro, Trairi, com periodicidade QUINZENAI e/ou de acordo com

solicitação da Equipe de Nutrição da Alimentação Escolar.
g.4. Os produtoi, no momento da entrega, serão inspecionados, de acordo com o Plano de Inspeção

por AtriLutos, Norma NBR 5.426185 -ABNT, para verificação do tipo do produto, qualidade, peso'

quantidade, prazo de validade, número de registro, lacre, tipo de embalagem primiíLria e secundária, e

órr.u, qu" ie fizerem necessárias à garantia da qualidade do produto, conforme especificações

constantes no anexo 1.

8.4.1. Os produtos que, após a inspeção, estiverem em desacordo com a NBR 5'42ó/85-ABNT nào

serão recebidos pela SECRETARIA DE EDUCAÇAO.
8.4.2. A distribuição dos gêneros alimentícios às Unidades de Ensino Municipais não serão efetuadas

mediante a ocorrência de resultado que comprometa a sua qualidade, até que as pendências existentes

sejam sanadas.

8.b Todos os itens descritos no edital de chamada Pública, após entrega no Almoxarifado do setor de

Merenda Escolar e antes da distribuiçào às Unidades de Ensino, serão §ubmetidos à análise dos

servidores responsáveis pelo recebimento. Caso seja constatada alguma disfunção quanto à qualidade

do gênero alimentício, será obrigação da empresa contratada recolher e substituir todo o lote

condenado.

I
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condenatório implicará no cancelamento do contrato.

8.5.2. As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do produto,

dentro do prazo de validade, ficarão por conta da cooperativa e/ou associação fomecedora que deverá

recolher e substituir os produtos nos locais indicados pela SECRETARIA DE EDUCAÇAO, no prazo

de 05 (cinco) dias úteis a partir da dâta do recebimento da solicitação emitida pela SECRETARIA DE

EDUCAÇÀO.

9 - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
9.1. para a adequadà prestação dos fornecimentos, a Contratada deverá se responsabilizar por fomecer:

9.1.1. Alimentàs de acordo com o Padrão de Identidade e Qualidade definido pelos órgàos

competentes e legislação vigente, dentro do prazo de validade sendo vedada a utilização de alimentos

com alteraçôes de características sensoriais, ainda que dentro do prazo de validade'

9.2. Os alimentos deverão ser entregues no Almoxarifado do Setor de Merenda Escolar, nos hoúnos e

quantitativos estabelecidos pela SftRETARh DE EDUCAÇÀO, conforme cronogrirma enviado à

Contratada.
9.3. A Cooperativa e/ou Associação de Agricultores Familiares vencedoras deverá executar os

fornecimentás observando as condições de higiene e segurança no armazenamento e distribuição dos

gêneros alimentícios, devendo a contratada acompaúar e supervisionar o fomecimento prestado.

õ.4. Eoo"gu. os gêneros alimentícios em meià de transporte e acondicionamento adequâdos e

conforme 
-especifrcaçOes do Anexo I, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e

temperatura apropriadas como forma de garantir sua qualidade'

9.5. Será de ixclusiva responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do objeto, bem como

todas e quaisquer despesas decorrentes do seu fomecimento.

9.6. A ôontràtada dàverá prestar os fomecimentos com eficiência e presteza, dentro dos padrôes

exigidos pela Contratante, obrigando-se especialmente, a:

9.6.1 . Cumprir Legislação Sanitriu'ia Federal e EstadualÀ'Íunicipal;

9.6.2. Adequar, for áeterminação da Contratante, qualquer fomecimento que não esteja sendo

executado de acordo com as boas práticas de fabricação.

9.7. A Contratada deverá .o.uoi"". à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, imediatamente, qualquer

ocorrência ou anormalidade que venha a interfeú na execução dos fornecimentos contratâdos'

9.8. São de exclusiva responsabilidade da coNTRATADA os danos causados â terceiros ou ao

patrimônio público municipal, em decorrência da execução dos fornecimentos contratados'

b.9. R"rpond". civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos

materiai; e/ou pessoais causados ao município, aos seus empregados e/ou, terceiros' como

consequência de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados'

9.10. A Contratada deverá se responsâbilizar por todos os encaÍgos trabalhistas, previdenciários,

contribuições ao Instituto Nacional àe Seguridade Social-INSS, Assistenciais, Securitárias e Sindicais,

de seus funcionários, sendo considerada iomo única empregadora, não havendo qualquer ünculo de

solidariedade empregatícia desta Contrâtante.
9.1L Não poderâ a Contratada, em hipótese alguma, tralsferir a terceiros, no todo ou em paíe' as

obrigações assumidas, sem prévia anuência da contratante.

IO - DAS ATRIBUIÇÔES DA CONTRATANTE
10. I . A Prefeitura Municipal de Icó, na qualidade de Contratante, deverá:

10.1 .I Emitk Notas de Empeúo para custeaÍ a despesa durante a vigência do Contrato;

10.1 .2. Desigrrar servidor como Fiscal do Contrato;
10.1.3. Atestar Notas Fiscais que comprovam a realização dos fomecimentos;

10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos, no prazo máximo de 30 (trhta) dias que serão contados â

partir da apresentação da Nota Fiscal;

Cidade Feliz
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8.5.1. O produto substituído seú novamente submetido à análise. Neste caso, a repetição de resultâdo
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aplicação de eventuais multas, da ,u.p"n.ão àI
fornecimento, da distribuição e da sustação do pagamento de quaisquer faturas;

10.1.6. Descontar os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por

descumprimento de cláusulas contratuais da Nota Fiscal apresentada.

10.1.7. O pagamento à (ao) Contratada (o) será efetuado pela Prefeitura Municipal âpós a apresentâção

do documento flrscal correspondente à quantidade 
-e 

valor especiftcado, conforme cronograma de

entrega realizado pela SECRETARIA DE EDUCAÇAO.
10.1.8 Não será Lfetuado neúum pagamento ao (à) contratado (a)enquanto houver pendência de

liquidação da obrigação financeira, em ürtude de penalidade ou inadimplência contratual.

II . DO REGIME DE EXECUÇÃO
ll.l. O regime de execução r"iá n" 

"o.p." 
direta por meio de Chamada Pública, confomre LEI

11.947,zOOq an. 14, § l'.

12 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
l2.l . O Contrato teni validade de 31 de dezembro de 2025

I3 - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
13.1. Os fornecimentos deverào ser prestados em consonância com as condições constantes neste

Termo de Referência, respeitados os hàrários, locais e tipos de alimentos definidos e,-caso necessário,

em conformidade com asàlterações determinadas pela SECRETARIA DE EDUCAÇAO'

13.2. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues conforme cronogramâ de atendimento a ser

estabelecido pela SECRETARTA DE EDUCAÇAO.
13.3. Integra o presente Termo de Referência, como parte indissolúvel, o ANEXO I - Especificações

dos Gêneros alimentícios.

14 DISPOSIÇÔES GERAIS

os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou

municipall específica para os alimentos de origern animal e vegetal' Deve ser apresentada

obúgatoriamente a cópiá dos registros dos produtos nos seus respectivos órgãos competentes durante o

pro;sso da Chamada pública, ãendo qu" àr*nt" a execução do contrato deve ser exigida a cópia da

i"noração do registro, caso expire 
" 

rulidrd" desse documento recebido anteriormente à formalizaçào

da proposta de participação, conforme se apresenta no quadro abaixo:

Rua Desembargador José Bastos, no 200, Centro, Icó, Ceârá, CEP 63'410-000

CNPJ n,o 07.669.682/0002-50 - Telefone: (88) 35ól-1508

Ti o de Produto Norma Sanitriria Documen Exi da

Bebidas, como polpas de
frutas, suco, nectar, refresco,
bebida de fruta, chá, mate,

água de coco, alem de outÍas
descritas no Decreto N.o

6.87112009 e na Lei N.'
7.678n988.

O estabelecimento do

produtor e a bebida devem ter
registro no Ministério da

Agri cultura" Pecuária e

Abastecimento (MAPA).

Cópia do registro do
estabelecimento e CóPia do

registro no MAPA da bebida
específica.

Produtos in natura de origem
vegetal como frutas e

hortaliças sern nenhum tipo
de processamento

Devem atender apenas as

especifi cações deste Termo
de Referência. sem

necessidade de registros
sanitários.

Dispensados de registros e

demais documentos.

Produtos minimamente O estabelecimento do Cópia do Alvará Sanitário ou
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processados de origem
vegetal como fruta, vegetais,
raízes ou combinação destas

que teúa sido flsicamente
alterada, ern estado de

conserva poÍ congelamento,
ou seja, que tenham sido

lavados, sanitizados,
cortados, fatiados, ralados,

picados, descascados,
torneados ou na forma de

cubos, que são enquadrados
como produto de frutas ou

produto de vegetais
RDC N" 352, DE 23 DE
DEZEMBRO DE 2OO2

produtor deve ter Alvará
Sanitário ou Licença de

Funcionamento

Licença de Funcionamen
do estabelecimento,

rotulagem nutricional e ficha
técnica assinados Por

profi ssional habilitado.

Para produtos processados,

mesmo que de maneira
artesanal, como doces de

fiutas, farinha, pão, bolo,
biscoito, tapioca, bolacha,

etc.

O estabelecimento deve ter
Alvará Sanitrírio ou Licença

de Funcionamento.

Cópia do Alvará Sanitrlrio ou

Licença de Funcionamento
do estabelecimento,

rotulagem nutricional e ficha
técnica assinados Por

fissional habilitado

Feijões e farinhas embalados
RDC n" 263 de22109/05

ANVISA

O estabelecimento deve ter
Alvará Sanitário ou Licença

de Funcionamento.

Cópia do Alvará Sanitário ou
Licença de Funcionamento

do estabelecimento e
rotulagem nutricional

assinada por profissional
habilitado.

Mel de abelha em sachê-

RESOLUÇÃO RDC N'259
DA VIGILANCIA

SANITARIA e registro em

órgão competente (SIM, SIE
OU SIF)

O estabelecimento deve ter
Alvará SanitiíLrio ou Licença

de Funcionamento.

Cópia do Alvará Sanitiirio ou

Licença de Funcionamento
do estabelecimento e
Íotuiagem nutricional

assinada por profi ssional
habilitado, Cópia de registro

SIM, SIE OU SIF)

o local de produção dos alimentos deverão adotar procedimentos de Boas 
_Práticas,

conforme o que esiabelece a Resolução RDC n' 21612004, no que diz respeito à limpeza e

conservação àas instalações, equipamentos, móveis e utensílios; controle de vetores e pragas;

higienização do reservatório àe água; saúde e higiene dos manipuladores; cuidados no

uri-,-"n*"nto, pré preparo, preparo e transporte de matérias primas, ingredientes e

embalagens, -aniendo o registio àas operações, conforme se exige para manutenção de

Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento.
Para os produtos que exigem manutenção de temperatura controlada, podem ser

utilizadas para tÍansporte, caixas de isopor ou caixas térmicas de outros matenals que

consigam manter a temperatura dos produtos durante o transporte até o local de entrega.

Ruâ Desembsrgador José Bastos, no 200, Centro' Icó, Ceará, CEP 63'43G000

CNPJ n.o 0?.669.682/0002-50 - T€lefone: (88) 3561-1508
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Os produtos processados prontos para o consumo (exernplo: bolo, pão, tapioca,

cocada, doce, biscoito, suco de fruta, bebida láctea, peta) devem ser produzidos de forma

artesanal com insrmos naturais oriundos, em sua maioria, da produção da Agricultura
Familiar e/ou associados (as) do grupo, transportados conforme as Boas Práticas de

Manipulação de Alimentos. Estes produtos não poderão conter aditivos, coraÍrtes, essàrcias,

conservantes e/ou mistura industrial (exanplo: pré-preparado de bolo). Devern ser produzidos

e transportados o mais próximo possível do horário de entrega na instituição, mantendo

temperatuÍa controlada, conforme Boas Práticas de Manipulação de Alimentos.
As medidas de prevenção do contágio do novo coronaürus (COVID-l9)' como uso

adequado de Equipamentos de Proteção Individual (EPI's), disUnciamento Íisico mínimo,

lavagan frequente das mãos com sabão antisséptico ou uso de álcnol a 70oÁ, afastamento de

manipuladores com sintomas suspeitos, dentre outras, deverão fazer parte de todas as etapas

de produção, transpoÍe e entrega dos pÍodutos.

Icó/CE, l0 de Fevereiro de 2025.

ELABORADO POR:

FRANCISCO E O DE FREITAS
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÀO
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